
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 921964 - SC (2024/0216677-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ITAMAR BITTENCOURT DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DA PENA. CURSO A DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. REVISÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A remição da pena pela realização de estudo demanda um controle mínimo 
para seu reconhecimento, com intuito de evitar a facilitação de fraudes e 
inadvertida concessão do benefício.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao asseverar que, 
"ainda que concluído o curso na modalidade a distância - in casu - a remição 
em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação 
de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, 
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais" (AgRg no 
HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 30/8/2019).
3. O Tribunal Estadual consignou que o certificado que instruiu o pedido de 
remição não preenche os requisitos legais, uma vez que a instituição de ensino 
não se encontra habilitada pelo Ministério da Educação para oferecer o curso 
de Assistente Administrativo, nem apresenta os requisitos imprescindíveis 
exigidos pelas Recomendação CNJ n. 44/2013 e Lei de Execução Penal, bem 
como pelo Decreto n. 9.057/2017
4. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para decidir de 
forma contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, demandaria o revolvimento 
fático-probatório, obstado na estreita via do habeas corpus.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A remição da pena pela realização de estudo demanda um controle mínimo 
para seu reconhecimento, com intuito de evitar a facilitação de fraudes e 
inadvertida concessão do benefício.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao asseverar que, 
"ainda que concluído o curso na modalidade a distância - in casu - a remição 
em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação 
de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, 
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais" (AgRg no 
HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 30/8/2019).
3. O Tribunal Estadual consignou que o certificado que instruiu o pedido de 
remição não preenche os requisitos legais, uma vez que a instituição de ensino 
não se encontra habilitada pelo Ministério da Educação para oferecer o curso 
de Assistente Administrativo, nem apresenta os requisitos imprescindíveis 
exigidos pelas Recomendação CNJ n. 44/2013 e Lei de Execução Penal, bem 
como pelo Decreto n. 9.057/2017
4. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para decidir de 
forma contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, demandaria o revolvimento 
fático-probatório, obstado na estreita via do habeas corpus.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ITAMAR BITTENCOURT DE 
OLIVEIRA contra decisão de e-STJ, fls.1.282-1.286, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 1.294-1.297), o agravante afirma que o direito à 
remição foi negado com base em mera formalidade.

Afirma que a instituição de ensino em questão - CENED - é cadastrada junto ao 
MEC. Aduz que o certificado contém a carga horária, o período de duração do curso e o índice 
de aproveitamento. Assevera que o Estado autorizou a realização do curso dentro do 
estabelecimetno prisional e é incoerente que o mesmo Estado negue a reconhecer o direito à 

Documento eletrônico VDA42735520 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/08/2024 19:42:51
Código de Controle do Documento: 17eef399-ece2-468f-b99f-45d3ea832ff0



remição diante da conclusão deste mesmo curso.
Sustenta que "limitar o direito à remição a meras formalidades, em um cenário de 

escassez de oferta de curso nas instituições prisionais, constitui verdadeiro desestímulo àqueles 
apenados que buscam, por meio do estudo e da profissionalização, se reintegrar à sociedade – e 
uma afronta, assim, à própria função ressocializadora da pena." (e-STJ, fl. 1.297).

Requer, ao final, que seja exercido o direito de retratação ou seja o habeas corpus 
examinado por este Órgão Colegiado, a fim de que seja reconhecida a idoneidade do certificado 
de conclusão de curso e a consequente remição da pena em 15 dias.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos do agravante, a decisão ora agravada 
merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A controvérsia gira em torno da remição de pena em razão de curso à distância 
concluído pelo paciente.

É cediço que o benefício pode ser deferido, desde que as atividades, que poderão ser 
desenvolvidas de forma presencial ou a distância, sejam certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, § 2º, da 
LEP:

 
"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena.
[...]
§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão ser 
desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e 
deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos 
frequentados".

 
Com efeito, a remição da pena pela realização de estudo demanda um controle 

mínimo para seu reconhecimento, com intuito de evitar a facilitação de fraudes e inadvertida 
concessão do benefício.

Nessa linha de raciocínio, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao 
asseverar que, "ainda que concluído o curso na modalidade a distância - in casu - a remição em 
decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação de horas de estudo, 
que, dada a sistemática da lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do 
Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais" 
(AgRg no HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/8/2019, DJe de 30/8/2019).

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM 
DECISÃO MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. REMIÇÃO DE 
PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. ENTIDADE EDUCACIONAL (ESCOLA 
CENED) QUE SOMENTE POSSUI CREDENCIAMENTO PERANTE O 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO PARA OFERTAR OS CURSOS 
PROFISSIONALIZANTES DE 'TÉCNICO EM SECRETARIA ESCOLAR' E 
'TÉCNICO EM TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS'. AUSÊNCIA DE 
CREDENCIAMENTO PARA OFERTAR OS CURSOS REALIZADOS PELO 
AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da colegialidade 
a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame 
do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no HC 
650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
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13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da Resolução n. 391, de 
10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça (publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 
11/05/2021), a remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na 
modalidade capacitação profissional à distância deve atender os requisitos previstos 
nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre os quais (1) demonstração de que a 
instituição de ensino que ministra o curso à distância é autorizada ou conveniada com 
o poder público para esse fim; (2) demonstração da integração do curso à distância 
realizado ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional; 
(3) indicação da carga horária a ser ministrada e do conteúdo programático; (4) 
registro de participação da pessoa privada de liberdade nas atividades realizadas.
3. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte vinha entendendo que, 'ainda que 
concluído o curso na modalidade à distância - in casu - a remição em decorrência do 
estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação de horas de estudo, que, 
dada a sistemática da lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia 
do Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos 
requisitos legais' (AgRg no HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe 30 /8/2019).
4. Entretanto, recentemente, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal (RHC 203546, 
Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 28/06/2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 29-06-2022 PUBLIC 30-06-2022), examinando a 
necessidade de fiscalização dos cursos à distância realizados por pessoas inseridas no 
sistema prisional, afirmou que 'a inércia do Estado em acompanhar e fiscalizar o 
estudo a distância não deve ser imputada ao paciente, não podendo ser prejudicado 
pelo descumprimento de obrigação que não é dele'.
5. No caso concreto, foi juntado aos autos documento da Penitenciária atestando que 
os certificados de cursos à distância apresentados pelo executado foram emitidos por 
entidade não conveniada com a Secretaria de Administração Penitenciária estadual.
6. Ademais, a consulta ao site do Sistema Nacional de Informações da Educação 
Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação permite constatar 
que a instituição responsável pela certificação dos cursos realizados pelo apenado 
(Centro de Educação Profissional - Escola CENED) apresenta credenciamento, na 
modalidade de ensino a distância, apenas para a oferta de dois cursos (Técnico em 
Secretaria Escolar e Técnico em Transações Imobiliárias), que não coincidem com 
aqueles realizados pelo reeducando.
Da mesma forma a Portaria n. 54/2018 da Secretaria de Educação do Distrito Federal 
somente autoriza a oferta dos mesmos dois cursos à distância identificados no 
SISTEC.
7. Precedentes entendendo pela impossibilidade de remição de pena em virtude de 
conclusão de curso à distância oferecido por entidade não credenciada para o seu 
oferecimento perante o Ministério da Educação: AgRg no HC n. 760.661/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022; AgRg 
no HC n. 722.388/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022; AgRg no 
HC n. 747.415/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022; AgRg no HC n. 626.363/SC, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 20/4/2021.
8. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 871.509/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
11/12/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO POR CURSOS À DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS 
(AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO FEITA PELA AUTORIDADE 
EDUCACIONAL COMPETENTE E FALTA DE INFORMAÇÕES SOBRE AS 
HORAS EFETIVAMENTE ESTUDADAS). REMIÇÃO POR LEITURA. 
RESOLUÇÃO N. 391/CNJ. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A remição de pena em razão das horas de estudo à distância concluídas pelo 
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paciente pode ser deferida, desde que as atividades - desenvolvidas de forma 
presencial ou a distância -, sejam certificadas pelas autoridades educacionais 
competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, § 2º, da LEP.
2. O benefício demanda, pois, um controle mínimo para seu reconhecimento, com 
intuito de evitar fraudes e a sua inadvertida concessão.
3. No caso, as instâncias ordinárias mencionaram que a entidade educacional que 
ministrou os cursos profissionalizantes realizados pelo executado - a Escola 
CTB/EAD - não possui credenciamento no Sistema MEC/SISTEC - o que afasta a 
presunção de legitimidade à instituição de ensino, apta a gerar confiança no apenado 
de que os cursos ministrados pela referida instituição seriam todos válidos e hábeis a 
permitir a remição de pena por estudo.
Ademais, foi juntada aos autos certidão da unidade prisional na qual se certifica a 
conclusão de curso de qualificação pelo interno, contudo, os referidos certificados 
são assinados tão somente pelo Diretor da Instituição, ou seja, não consta do 
documento a certificação por Autoridades Educacionais.
[...]
6. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para decidir de forma 
contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, demandaria o revolvimento fático-
probatório, obstado na estreita via do habeas corpus.
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 781.776/SP, deste relator, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REMIÇÃO POR 
ESTUDO À DISTÂNCIA. FISCALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RESOLUÇÃO N. 
391/2021 DO CNJ. NÃO OBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A teor da jurisprudência desta Corte, a remição em razão de horas de estudo à 
distância 'pode ser deferida, desde que [...] certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, 
§ 2º, da LEP. 2. O benefício demanda [...] controle mínimo para seu reconhecimento, 
com intuito de evitar fraudes' (AgRg no HC n. 799.281/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe 16/8/2023.)
2. Prevalece o entendimento de que, 'ainda que concluído o curso na modalidade à 
distância - in casu - a remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena 
remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de 
execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder 
de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais' (AgRg no HC 
n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 30/8/2019).
3. Incabível a concessão da ordem, pois as instâncias ordinárias assinalaram que a 
documentação apresentada pelo reeducando não preenche os requisitos do art. 126, § 
2°, da LEP e do art. 4°, da Resolução n. 391/2021, do CNJ.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 827.143/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).
 
"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO PELO ESTUDO. 
NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 
ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS E RESOLUÇÃO N.º 44/2013 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. ORDEM DENEGADA.
1. O presente mandamus busca a remição de pena pelo estudo, em razão dos 
certificados de conclusão de dois cursos à distância (Curso de Formação para 
Eletricista e Curso de Auxiliar de Oficina Mecânica) ofertados pelo Centro de 
Educação Profissional - CENED, totalizando uma carga horária de 360 horas de 
estudo.
2. Não obstante o caráter de ressocialização do estudo, o art. 126 da Lei de Execução 
Penal e Resolução n.º 44 do Conselho Nacional de Justiça deixam evidente que a 
remição da pena pelo estudo depende da efetiva participação do Reeducando nas 
atividades educacionais.
3. Tal efetividade está sujeita à valoração pelo Poder Público, que pode ser exercida 
por autoridade educacional ou, até mesmo, pelo sistema prisional local (art. 126, § 
2.º, da LEP e art. 1.º, inciso I, da Resolução n.º 44/2013).
4. No caso, a Entidade não é conveniada com a Unidade Penitenciária, motivo pelo 
qual o Tribunal a quo entendeu pela impossibilidade de aferir a inidoneidade da 
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declaração de conclusão dos cursos profissionalizantes. Para afastar essa percepção é 
imprescindível o reexame do acervo fático-probatório, o que é todo inviável no 
âmbito do habeas corpus.
5. Ordem denegada." (HC n. 462.379/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 28/3/2019).

 
Na hipótese, extrai-se que a Corte Local verificou que o certificado que instruiu o 

pedido de remição não preenche os requisitos legais, uma vez que a instituição de ensino não se 
encontra habilitada pelo Ministério da Educação para oferecer o curso de Assistente 
Administrativo, nem apresenta os requisitos imprescindíveis exigidos pela Recomendação CNJ 
n. 44/2013, Lei de Execução Penal e Decreto n. 9.057/2017, pois "não apresenta informações 
acerca da frequência escolar, métodos de avaliação, furtando-se em indicar a carga horária total 
do curso concluído." (e-STJ, fl. 1.268).

Desse modo, estando o acórdão estadual em harmonia com o entendimento deste 
Superior Tribunal de Justiça, não há constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, 
de ofício.

Por fim, cabe ressaltar que a revisão das conclusões adotadas pelas instâncias 
originárias, a fim de se acolher o pleito defensivo, demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência obstada nesta ação mandamental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ITAMAR BITTENCOURT DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAMAR BITTENCOURT DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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